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    PREFÁCIO




    O propósito foi de realizar uma abordagem crítica, por meio de revisão da literatura e do acervo legal, quanto à aplicabilidade de técnicas de análise de riscos como instrumentos para a implementação de um SGI.




    Também foi possível atingir os seguintes objetivos específicos:




    i. Realizar uma abordagem crítica quanto às técnicas de análise de riscos mais aplicadas pelas organizações de diversos setores;




    ii. Propor uma planilha híbrida de análise de riscos a partir das técnicas mais adotadas pelas organizações;




    iii. Aplicar, como exemplo, a planilha híbrida de análise de riscos proposta em dois casos práticos de empresas que estão no mercado.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde meados da década de 1990, século passado, a partir das afirmações de Hesselbein, Goldsmith e Beckhard (1996) acerca da crença de que a liderança é algo inato, deve e pode ser aprendida, as habilidades e atitudes adequadas ao mercado globalizado devem ser identificadas e desenvolvidas para o alcance de uma administração eficaz e contemporânea em função da alteração da ordem econômica.




    Na busca da eficiência e da eficácia de suas respostas, as empresas, sobretudo nos tempos atuais, devem saber conjugar os antagonismos: “precisam ser globais e locais, descentralizadas na maior parte do tempo. É esperado que os colaboradores sejam ao mesmo tempo autônomos e integrantes de uma equipe e que os dirigentes deleguem mais e, simultaneamente, controlem mais”.




    Para os especialistas, a profunda transformação cultural vem acontecendo nas sociedades e também nas empresas. Se quiserem sobreviver e se desenvolver, as organizações terão de ultrapassar formas de trabalho da era industrial e operar com eficácia de acordo com o “modo pós-industrial”, o considerado da sociedade da informação, interagindo com colaboradores de todos os níveis, transformando-os em agentes de mudança, habilitando-os para o ambiente de trabalho emergente.




    Morgan, Harris e Strip (1997) já argumentavam que as organizações deveriam agir em obediência a três princípios:




    • Imaginar o quadro maior – compreender os aspectos macroeconômicos, acontecimentos sociais e demográficos e atuar de forma proativa mediante a adaptação de suas estratégias pessoais e de negócios.




    • Preencher lacunas culturais, para que se possam comunicar com mais clareza e eficácia com pessoas que são diferentes, dessa forma aumentando a capacidade para o sucesso local e no exterior.




    • Adotar um espírito global, para que se tenha uma mentalidade que permita operar eficazmente no cenário da economia mundial.




    Nesse cenário, como esse processo de transnacionalização da economia vem se desenvolvendo no contexto brasileiro? Que atributos, em termos de gestão de pessoas e processos, despontam como propulsores das organizações em rede do mercado global?




    Tais indagações corroboram para um esforço de releitura das respectivas normas e tendências internacionais que norteiam e regem os princípios da gestão da segurança e saúde do trabalho dentro das organizações, não apenas para atender a legislação específica na relação empregado-empregador, mas, sim, para antecipar os planos e as ações que permitam garantir o bem-estar nos ambientes produtivos e, assim, também garantir a produtividade, projetando plantas e processos com ênfase para a operabilidade.




    Layrargues (2001) propôs estarmos vivendo uma “sociedade do risco”. De forma microfísica, a questão do risco é operada pelos mecanismos de poder, reforçando as estruturas de dominação capitalista e se tornando um instrumento privilegiado da sociedade.




    O conceito de risco, como importante categoria de análise sociológica, tornou-se conhecido por meio dos estudos do sociólogo alemão Ulrich Beck. Para ele, estamos vivendo uma nova modernidade, em que se põem em questão e análise as antinomias da primeira modernidade – calcada nos princípios de uma “sociedade estatal e nacional, estruturas coletivas, pleno emprego, rápida industrialização, exploração da natureza não visível” (BECK, 2000).




    A segunda modernidade, ou “modernidade reflexiva”, é inaugurada quando a humanidade se depara e se espanta com o assombroso desenvolvimento técnico-industrial e principalmente com sua potencialidade destrutiva para a existência humana. Notou-se que os riscos de desastres já não se reduzem a uma ou outra classe social – o risco agora é mundial. Segundo Pires (2001), assim que os perigos da industrialização moderna vão desembocando na sociedade do risco, uma superprodução que incapacita e esgota a natureza, o fim dos limites do tempo e espaço dos desastres provenientes da indústria, com “complexificação” nas relações de causalidade, de qualquer forma, não podem ser facilmente compensados. Há também os perigos resultantes de novas relações econômicas que, de forma geral, não são sempre tomadas em conta pelas decisões políticas e científicas sobre os problemas do risco.




    A esses riscos “materiais”, pela intensa industrialização desde meados do século passado, somam-se outros, de natureza mais “imaterial”, que emergem das recentes transformações nas relações entre capital, Estado e trabalhadores. Trata-se dos riscos sociais decorrentes do aumento do desemprego, das novas exigências do mundo do trabalho e da tendência dominante de se afrouxarem os laços de filiação e solidariedade. Essa característica vem sendo enfatizada pelos especialistas em sociologia: “o principal risco social atual não é o de se perder a renda, mas de não se ter um emprego para viver” (EWALD, 1999).




    O reconhecimento das “multicausas” e da importância dos contextos socioambientais e culturais, em que os problemas da vida humana são conformados, é fundamental para a transformação efetiva das nocividades geradas pela ação do homem no ambiente e a melhoria da qualidade de vida (LIEBER, 1998).




    O conceito de sustentabilidade tem sido utilizado para caracterizar o tipo de desenvolvimento “que não esgota, mas conserva e realimenta sua fonte de recursos naturais, que não inviabiliza a sociedade, mas promove a repartição justa dos benefícios alcançados, que não é movido apenas por interesses imediatistas, mas sim baseado no planejamento de sua trajetória e que, por razões, é capaz de manter-se no espaço e no tempo” (MMA, 2000).




    Para um novo enfoque acerca dos desafios de um novo tempo para a saúde do trabalhador brasileiro, há necessidade de monitorar o ambiente, que é decorrente do reconhecimento de que ele não é dado, mas está em permanente construção e transformação pela ação do homem e da própria natureza. Nos setores ambientais e do trabalho, adota-se o termo “Monitorar”, para o qual são utilizados indicadores quantitativos.




    Entretanto, para a Vigilância de Saúde, sob a ótica da Saúde Coletiva, monitorar é mais do que um ato de medição instrumental. Aqui, a monitoração tem por objetivo qualificar as condições de contexto e os elementos diretamente envolvidos no processo de causalidade para atuar de forma permanente na sucessão de estados que conformam o complexo processo saúde-doença. Nesse sentido, também é necessário incorporar dados qualitativos e utilizar a triangulação metodológica para se alcançar maior aproximação com a realidade (AUGUSTO, 2002).




    Para a vigilância ambiental, a prevenção é o cuidado central – prevenção, nesse caso, trata-se de um termo utilizado com significado de ação antecedente, algo ligado ao curso do tempo.




    A questão da saúde tem relações com a produção e o ambiente. O ambiente “está dado em função da articulação entre duas lógicas: a lógica da natureza e a lógica da sociedade”. Por meio da técnica (processos produtivos), dá-se a “desnaturalização da natureza”, conformando o ambiente como um espaço social onde se dá o desenvolvimento humano.




    O Princípio da Precaução é, nesse contexto, outro conceito que deve servir de guia para a ação em Gestão de Segurança e Saúde do Trabalho (GSST), bem como em vigilância ambiental, isto é, “não se deve priorizar a ação apenas pela ocorrência de doenças e desastres ou acidentes, mas antecipar esses eventos pelo reconhecimento dos riscos e das condições nocivas à saúde”.




    O Princípio da Precaução foi desenvolvido na Alemanha para justificar a intervenção regulamentadora e de restrição das descargas de poluição marinha – na ausência de provas consensuais quanto aos seus efeitos e danos ambientais. Esse princípio tem sido tomado como referência em outras áreas e caracteriza-se por requerer que as decisões acerca de processos industriais e produtos perigosos sejam deslocadas da ponta final do processo para a ponta inicial. Por essa razão, a prevenção e a precaução terão, necessariamente, que prevalecer no enfoque da gestão de segurança e saúde do trabalho.




    A proposição de um modelo gerencial de risco e também de explicação teórica do processo de adoecer, que vem sendo divulgado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e tem origem em uma proposta da Organization for Economic Co-operation and Development (OECD), é uma tentativa de atuar na globalidade dos fenômenos, incluindo toda a cadeia de causalidade (WHO, 1997).




    As problemáticas em que está envolvido o meio biofísico (produção, tecnologia, organização social, economia e cultura) são consideradas complexas. Os elementos socioambientais que conformam os procedimentos de estudo e de intervenção na área da saúde caracterizam-se como um sistema complexo. Se estão envolvidos múltiplos elementos relacionados entre si, interdependentes, constituindo um sistema complexo, então cabe buscar responder às seguintes questões selecionadas (FUNASA, 2000):




    • Como se dá o processo produtivo da fábrica?




    • Qual é o modo de exposição e os efeitos à saúde?




    • Por que se emprega este ou aquele padrão tecnológico?




    • Quais são os métodos disponíveis para estudar os poluentes?




    • Como são gerados, processados e atualizados os dados disponíveis em banco de dados e qual a sua representatividade?




    • Qual é a percepção e o conhecimento que os sujeitos expostos têm sobre esses problemas?




    • Quais são as condições políticas, econômicas e tecnológicas existentes para se proceder em mudanças de curto, médio e longo prazos no sentido de implementar medidas de precaução?




    O referido sistema complexo, portanto, vai necessitar de diversas disciplinas requisitadas para o estudo, e não basta que cada uma forneça os seus dados isoladamente. Para que sejam integrados, os dados deverão ser gerados e analisados à luz de um marco conceitual e de uma hipótese (ou pressuposto) comuns e, ainda, responder a uma ou mais perguntas condutoras.




    Esse compartilhamento teórico-metodológico favorece o processo de integração do conhecimento, originalmente diferenciado por distintas disciplinas, dando como resultado uma característica interdisciplinar e permitindo a compreensão da totalidade da situação e a escolha das melhores estratégias de intervenção. Por essa prática é que se pode falar, efetivamente, em uma ação interdisciplinar.




    Destarte, à guisa de justificativa, pode-se considerar que o efeito da nocividade ambiental depende não só da natureza de seus elementos, mas também, e essencialmente, dos contextos em que esses processos ocorrem; e a determinação da exposição, do efeito sobre o indivíduo e as populações expostas não é tema simples, com múltiplos fatores nele envolvidos.




    Todas as revisões das normas ISO (9001:2015; 14001:2015; 45001:2018), bem como a norma internacional OHSAS 18001:2007 – respectivamente, Qualidade, Meio Ambiente e Saúde e Segurança Ocupacional e Sistemas de Gestão da Segurança e da Saúde do Trabalho –, remetem à nova abordagem acerca da “mentalidade de risco” ou gestão de riscos nas organizações.




    Nesse contexto, quando há um projeto de um novo processo tecnológico ou projeto de implementação de um sistema de gestão integrada em uma empresa, indaga-se acerca dos riscos que podem vir a ser gerados e do que se pode fazer para minimizar as consequências.




    Por isso, a proposta de se estudar, apresentar as técnicas mais usuais e propor uma opção híbrida de “Metodologia de Análise de Riscos”, com vistas a melhor servir à gestão, tem o propósito de colaborar com as organizações que têm a intenção de implementar um Sistema de Gestão Integrada (SGI).




    Mesmo para as organizações que não têm, inicialmente, a intenção de certificação do sistema de gestão integrada, a proposta visa facilitar, especialmente, a fase inicial de uma “Abordagem Crítica Preparatória”, servindo como diagnóstico dos aspectos mais relevantes ou significativos.


  




  

    MARCO TEÓRICO




    O ambiente atual de negócios é de intensa complexidade e faz com que os gestores assumam riscos significativos em suas decisões. Uma questão relevante, nesse âmbito de tomada de decisões, é a hipótese de se assumir riscos sem a análise prévia, a qualificação e a quantificação acerca da ocorrência e das consequências futuras.




    Então, cabe à cúpula e à controladoria da organização a missão de fornecer informações para o sistema de gestão empresarial que possibilitem o embasamento necessário à tomada de decisão com o suporte necessário, com garantia da qualidade dessa decisão, com plena visibilidade dos riscos envolvidos e com adoção de planos de respostas aos riscos.




    Conforme definição do COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission ou Comitê das Organizações Patrocinadoras), a gestão de riscos corporativos é o processo conduzido pelo conselho de administração, pela diretoria executiva e pelos demais colaboradores. Trata-se de processo em que são estabelecidas as estratégias formuladas para identificar riscos potenciais capazes de afetar a organização. Essas estratégias visam minimizar possíveis ocorrências de riscos a fim de mantê-los compatíveis com o apetite da organização, possibilitando garantir o cumprimento de seus objetivos (COSO, 2007).




    A gestão integrada de riscos permite rever a missão, o processo de gestão e o sistema de informação para esse modelo. A todo momento, os gestores das empresas tomam decisões que têm em seu bojo um certo grau de risco.




    O desenvolvimento econômico e social – que implica em decisões sobre mercados em constante evolução e com forte nível de incerteza –, bem como a expansão dos fluxos de recursos decorrentes da globalização do mercado de capitais, além da criação dos instrumentos derivativos e da crescente volatilidade, representam alguns dos principais fatores que pressionam os gestores em decisões cada vez mais rápidas sobre temas cada vez mais complexos.




    Também é possível inserir nesse contexto as questões de ética empresarial, que emergiram nos últimos anos no cenário mundial, e no brasileiro em particular, envolvendo conflitos de interesses entre decisões privilegiando, por vezes, situações particulares, e não a instituição como um todo.




    Sob o ponto de vista do ambiente de trabalho, a legislação brasileira é atendida pela norma regulamentadora NR-9, aprovada pela Portaria do MTb Nº 3.214, de 08/06/1978, que versa sobre os seguintes pontos:




    (9.1.1) esta NR estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todos […] visando a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.




    (9.3.2) a antecipação deverá envolver a análise de projetos de novas instalações, métodos ou processos de trabalho […], visando identificar os riscos potenciais e introduzir medidas de proteção para sua redução ou eliminação.




    Sob o ponto de vista normativo, observa-se que todas as normas do Sistema ISO dão ênfase à necessidade de “gestão de riscos” em suas estruturas. É fato que não se tem uma norma específica para o Sistema de Gestão Integrada que possa facilmente ser adotada por uma organização.




    Diversos autores consideram que o empresariado brasileiro ainda lida com a legislação sobre segurança e saúde do trabalho de forma “cartorial”, sem foco na questão da prevenção, agindo apenas para cumprir a função legal ou normativa exigida.




    Então, o tomador de decisão estaria mais propenso a investir em prevenção para receber benefícios (ganhos) em troca, e não, necessariamente, para proteger vidas.




    Assim, o novo papel social da iniciativa privada tem, além dos itens essenciais, também os itens complementares da chamada “Quintessência”:




    • Itens essenciais – produzir:




    ✓ Bem;




    ✓ Bonito;




    ✓ Barato.




    • Itens para completar a “Quintessência”:




    ✓ Sem contaminar o meio ambiente;




    ✓ Sem adoecer o trabalhador que nele labora.




    Os especialistas afirmam que a integração de diferentes sistemas de gestão traz a transparência corporativa, gerando maior confiabilidade e facilidade em atingir metas e objetivos comuns e implementar a política integrada da organização nas áreas de Qualidade, Prevenção e Ambiente.




    Por isso é percebido que há oportunidade de ganhos globais à organização, como os oriundos da alavancagem dos negócios com a implantação do Sistema de Gestão Integrada (SGI).


  




  

    
CAPÍTULO 1: REFERENCIAL TEÓRICO





    Conforme a história revela, William Edward Deming ficou conhecido ao desenvolver o sistema estatístico de controle da qualidade, no Japão, no início da década de 1950. Ele defendeu a tese de que o controle de qualidade deveria ser adotado na empresa inteira – e não apenas em funções da produção (BALLESTERO-ALVAREZ, 2010 apud MARCHIORATO, 2011).




    Deming também ficou conhecido por ser o responsável pela elaboração do Ciclo PDCA (Plan, Do, Check e Act), conhecido como Ciclo de Deming.




    Assim como na norma ABNT NBR ISO 9001 (2015), todas as revisões das normas ISO promovem a abordagem de processo no desenvolvimento, na implementação e na melhoria da eficácia de um sistema de gestão. Consideram que a gestão dos processos e do sistema como um todo pode ser conseguida usando o ciclo PDCA (Ver 0.3.2), com foco geral na “Mentalidade de risco” (ver 0.3.3), visando tirar proveito das oportunidades e prevenir resultados indesejáveis (ABNT NBR ISO 9001, 2015).




    Conforme a norma ABNT NBR ISO 9001 (2015), a aplicação da abordagem de processo em um sistema de gestão da qualidade proporciona:




    a. Entendimento e consistência para o atendimento a requisitos;




    b. Consideração sobre processos em termos de valor agregado;




    c. Atingimento de desempenho eficaz de processo;




    d. Melhoria baseada na avaliação de dados e informação.




    Acerca do quesito comunicação, Ballestero-Alvarez (2010 apud Marchiorato, 2011) entende que o processo de comunicação interna deve oferecer informações adequadas, constantes e fidedignas ao sistema geral para assegurar sua eficácia, sendo também necessário que a organização desenvolva canais de comunicação eficazes para se relacionar com seus clientes.




    1.1.  CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE AS NORMAS ABNT NBR ISO 9001:2015; ABNT NBR ISO 14001:2015 E ABNT NBR ISO 45001:2018





    A norma ABNT NBR ISO 9001:2015, em 0.3.3 “Mentalidade de riscos”, considera que:




    Para estar conforme com os requisitos na norma, uma organização precisa planejar e implementar ações para abordar riscos e oportunidades. Esta abordagem estabelece a base para o aumento da eficácia do SGQ, também para a prevenção de efeitos negativos.




    Para a contextualização sobre as normas, e a título de apoio, foi elaborada uma “Planilha Comparativa”, que é apresentada no Quadro 1.1, para as respectivas normas ABNT NBR ISO 9001:2015; ABNT NBR ISO 14001:2015 e ABNT NBR ISO 45001:2018. Nessa planilha é possível observar certas distinções normativas.




    De início, na parte introdutória, todas essas normas são similares, isto é, abordam aspectos gerais, incluindo: Objetivos; Introdução; Escopo; Referências normativas; Termos e definições; e Contexto da organização.




    Na Seção 5 (Liderança), a norma ISO 9001:2015 especifica e destaca tópicos: Foco no cliente; Política; Desenvolvendo a política da qualidade; e comunicando a política da qualidade. Nesta mesma Seção 5, a norma ISO 45001:2018 reforça o tema com o título “Liderança e participação dos trabalhadores”, destacando e dando ênfase à real necessidade da participação dos colaboradores desde o “chão de fábrica”. Esse fato se alinha às demais seções da norma, sobretudo quanto à “Abordagem de riscos e oportunidades” (Seção 6, Planejamento) e quanto à “Melhoria” (Seção 10, Melhoria).




    Na Seção 7 (Apoio), a norma ISO 14001:2015 reforça e amplia a questão sobre a comunicação, detalhando a necessidade tanto de “comunicação interna” como de “comunicação externa”. Todas as normas destacam, nesse sentido, o aspecto da informação documentada.




    Já em Operação (Seção 8), as normas têm distinções. Por exemplo, para o requisito 8.2 “Preparação e resposta a emergências”, que é comum às três normas, a norma ISO 14001:2015 correlaciona os subitens 8.1a, 8.1b, 8.1c e 8.1d com os subitens 8.3, 8.4, 8.5.1 e 8.5.5 da norma ISO 9001:2015. Nestes, a norma ISO 14001:2015 dá destaque, por exemplo, a aspectos sobre o “Controle operacional – fornecedores externos e contratos”, bem como sobre o “Controle operacional – entregas, tratamento, pós-uso e disposição final”. Nesse âmbito, a ISO 14001:2015 alinha o foco ao princípio ou fundamento do “ciclo de vida” de cada estágio.




    Na Seção 9 (Avaliação de desempenho), a ISO 9001:2015 destaca, em 9.1.2, a “Satisfação do cliente”, pela relevância e pertinência do tema. Todas contemplam a “Auditoria interna” em intervalos planejados para prover a informação às partes interessadas. Neste requisito, a ISO 14001:2015, em 9.1.2, reforça e destaca a “Avaliação do atendimento aos requisitos legais e outros requisitos” como um aspecto relevante devido ao tema “Meio Ambiente”. Já a norma ISO 45001:2018, no mesmo requisito (9.1.2), considera o aspecto “Avaliação da conformidade” tanto para requisitos legais como para outros requisitos, por exemplo, em função da cultura da instituição e/ou por adesão a tendências internacionais (por exemplo, em caso de mudança de padrões).




    E, ainda na Seção 9 (Avaliação de desempenho), a norma ISO 9001:2015, no subitem 9.3 “Análise crítica pela direção”, relaciona os aspectos a serem abordados, destacando: “entradas de análise crítica pela direção” e “saídas de análise crítica pela direção”. Especialmente o subitem 9.3.2, “entradas”, requer ou faz uso de informação e dados disponíveis no relatório de auditoria interna, que é gerado em 9.2 (Auditoria interna).




    Por fim, na Seção 10 (Melhoria), as três normas amarram, em 10.2, aspectos sobre “Não conformidade e ação corretiva”. Neste requisito, a norma ISO 9001:2015 destaca que: “a instituição deve reter informação documentada como evidência […]”.




    Cabe observar que o termo “ação preventiva” não é abordado pelas respectivas normas, por considerar que “Ações para abordar riscos e oportunidades (6.1)”, requisito comum às normas, por si só, pressupõe as tomadas de ações preventivas.
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